
 

CONTRATO   Nº   134  /2022  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE  ENTRE  SI  FAZEM  A  COMPANHIA
DE  SANEAMENTO  DE  SERGIPE  –
DESO E  A  EMPRESA DATATEM SOLU-
ÇÕES LTDA., NA FORMA ABAIXO:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia
Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e
acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de
10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro Esta-
dual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito nº 331 – Bairro Praia 13 de Ju-
lho – Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu
Presidente Carlos Fernandes de Melo Neto, brasileiro, casado, eng.º civil, CPF/MF nº CPF/
MF nº 661.828.835-53 e seu Diretor de Gestão Corporativa Ricardo Pereira Simões dos
Reis, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF nº 601.372.825-91 e a empresa DATATEM SO-
LUÇÕES LTDA., doravante denominada  CONTRATADA,  com sede na Rua Doutor Brasílio
Vicente de Castro, nº 113, 5º Andar, Sala 504, Campo Comprido, Curitiba/PR, CEP 81.200-
526, inscrita no CNPJ nº 17.530.505/0001-60, neste ato representada por seu Diretor Exe-
cutivo Sr. Evandro Gonçalves, inscrito no CPF/MF sob nº 848.385.079-68, resolvem cele-
brar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE - O presente Contrato tem por finalidade, formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas a execução dos serviços definidos e especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em
despacho  pelo  Senhor  Presidente  da  DESO,  no  Processo  Administrativo  E-Doc  nº
11790/2022.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL - Esta adjudicação decorre da  Dispensa de Licitação nº
052/2022, com fundamento na Lei 13.303/2016 e no Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios – R.I.L.C., nos termos e condições do Termo de Referência, conforme
consta do Processo Administrativo acima mencionado, submetendo-se as partes às disposi-
ções constantes da citada Lei e do R.I.L.C. e, também, às normas vigentes da Contratante.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1–  Prestação de serviços de dados móveis através de fornecimento e manutenção de
dados de chips M2M para telemetria de dados operacionais e chips de Dados Móveis para
atendimento móvel.

1.2– Itens e Quantidades 
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1.2.1-  No item 1 “Chip de Dados M2M de 50MB”, poderá ser transferido a franquia de
dados  de  um chip  para  outro,  a  fim  de  suprir  uma  possível  necessidade  de  alto
consumo em um deles, sendo cobrado o valor de 2 (dois) chips. 

1.3- Descrição do Serviço 

1.3.1- Chip de Dados M2M de 50MB 

a) A Contratada deverá fornecer chips de dados (Machine to Machine – M2M) de múltiplas
operadoras (TIM, VIVO e CLARO) na quantidade solicitada pela DESO, sendo que a soma de
todos não poderá ultrapassar a quantidade estipulada no item 1 da tabela acima;

b)  A  Contratada  deverá  fornecer  o  cartão  SIM  de  triplo  corte  (mini,  micro  e  nano),
possibilitando o seu uso em qualquer dispositivo homologado pela ANATEL; 

c) Os chips deverão permitir comunicação na rede de dados 2G e 3G;

d) A demanda de volume de troca de dados mensal mínima por cartão SIM será de 50MB
(Cinquenta Mega Bytes);

e) O volume de dados total dos chips ativos deverão ser compartilhados entre si, ao limite
de utilização de 100MB por cartão SIM; 

f)Os volumes excedentes serão medidos em múltiplos de 50MB (Cinquenta Mega Bytes), aos
valores já contratados; 

g) Deverá possuir APN e VPN privada com certificação IPSEC e criptografia de dados;

h)Deverá possui prioridade de comunicação na rede das operadoras.

1.3.2 - Chip de Dados de 40GB

a) A Contratada deverá fornecer chips de dados com opção de múltiplas operadoras (TIM,
VIVO e CLARO) na quantidade solicitada pela DESO, sendo que a soma de todos não poderá
ultrapassar a quantidade estipulada no item 2 da tabela acima; 

b)  A  Contratada  deverá  fornecer  o  cartão  SIM  de  triplo  corte  (mini,  micro  e  nano),
possibilitando o seu uso em qualquer dispositivo homologado pela ANATEL; 

c) Os chips deverão permitir comunicação na rede de dados 2G, 3G e 4G;

d) A demanda de volume de troca de dados mensal por cartão SIM será de 40GB (Quarenta
Giga Bytes);

e) O volume de dados total dos chips ativos não serão compartilhados entre si;

f) Deverá possuir APN e VPN privada com certificação IPSEC e criptografia de dados; 

g) Deverá possui prioridade de comunicação na rede das operadoras; 

1.3.3– Geral

a)  Deverá possuir  plataforma de gestão em plena funcionalidade e disponível  24x7 (24
Horas e 7 dias por semanas), além de possuir as mínimas funcionalidades a seguir:
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➔ Login para 10 usuários diferentes da DESO com logs de ações; 
➔ Possibilidade de ativação ou desativação de chips; 
➔ Acompanhamento de chips online e offline em tempo real;
➔ Geolocalização de SIM cards;
➔ Controle de consumo de dados em tempo real;
➔ Mapa de calor de cobertura das operadoras; 
➔ Possibilidade de nomear os SIM cards (Alias);

b) A Contratada não poderá cobrar taxa para troca, cancelamento, ativação e desativação
dos chips; 

c) A Contratada deverá atender a DESO com presteza e agilidade, através dos diversos
meios  de  comunicação  (whatsapp,  sistema  de  gerenciamento  online,  e-mail,  contato
telefônico e outros), sempre que houver alguma solicitação da DESO, principalmente nos
casos de falhas de comunicação, diagnosticando as falhas e propondo soluções efetivas para
rápida resolução dos problemas identificados; 

d) A Contratada deverá verificar e cobrar resolução pela(s) operadora(s), sempre que houver
falha persistente de comunicação em mais de uma linha da mesma operadora de forma
simultânea, mesmo que não seja de responsabilidade direta da mesma;

e) A Contratada deverá enviar novas remessas de chips para DESO, com prazo limite de 10
dias corridos, sempre que solicitados, conforme divisão por operadora requerida 

1.4- Local e Horários da Prestação dos Serviços 

1.4.1- Os chips deverão ser entregues na GTIC – Gerência de Tecnologia da Informação e
Comunicação, localizada na Sede da DESO, Rua Campo Do Brito, nº 331, Bairro Praia 13 de
Julho, Aracaju/Se, no horário das 07h às 12h e das 14h às 17h:00.

CLÁUSULA II – DO PREÇO

2.1 - O valor proposto para execução desses serviços é de R$ 48.600,00 (quarenta e oito
mil e seiscentos reais).

CLÁUSULA III – DOS PRAZOS 

3.1 – O Prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir da Ordem de Servi-
ços. 

3.2 - A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura
das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de de-
cair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas no Termo de Re-
ferência.

a) Para a Contratada com domicílio  fora do Estado de Sergipe,  será enviada ao
endereço  de  email  fornecido  pela  mesma,  a  mídia  digitalizada  do  Contrato  no
formato  PDF,  que  deverá  ser  assinada,  preferencialmente  na  forma  digital,  com
devolução em 05(cinco) dias úteis.

CLÁUSULA IV– DO RECURSO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO

4.1-  Os  recursos  financeiros  para  pagamento  dos  serviços  objeto  deste  Contrato são
provenientes da Receita Própria da DESO – Rubrica 10, constante do Orçamento para os
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exercícios de 2022 e 2023.

4.2-  Classificação  Orçamentária  -  As  despesas  decorrentes  do  objeto  deste  Contrato,
obedecerão  a  classificação  adiante  discriminada  consignada  no  orçamento  do  respectivo
exercício da DESO.
Conta: 303.05 – Serviços de Terceiros

CLÁUSULA V – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 - Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), Certificado de Regu-
laridade do FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Débitos Municipais (ISSQN), CNDT(Traba-
lho) dentro do prazo de validade, sob pena de decair do seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 – Além das obrigações referentes a Lei 13.303/2016, e o Regulamento Interno de Licita-
ções, contratos e convênios da DESO (RILC), caberá:

a)Assegurar a correta integração e funcionalidade dos serviços, em função do projeto e das
especificações técnicas constantes do Termo de Referência e deste Contrato;

b) Efetuar inspeção/vistoria do local onde ocorrerá a instalação dos equipamentos, conforme
indicação da DESO, para verificar os detalhes técnicos de execução.

c) Apresentar, ao final do serviço de instalação, o relatório de conclusão do projeto contendo
os seguintes documentos:

  Memorial descritivo de todo o serviço e produtos utilizados; 
  Relação de garantias dos equipamentos e serviços. 

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência,
sem prévia e expressa anuência da DESO.

e) Manter toda estrutura de pessoal e ferramental necessários para execução do contrato,
incluindo,  fornecimento  e  serviços,  independentemente  da  demanda  definida  pela
Contratante.

f)Responsabilizar-se por toda a logística (transporte e comunicação) necessária à execução
do  fornecimento  e  dos  serviços  propostos,  em  todo  o  Município  de  Aracaju,  para
atendimento imediato às solicitações da DESO, conforme a demanda.

g)Arcar  com  todas  as  despesas  provenientes  da  limpeza  dos  locais  de  instalações  e
adequações necessárias. 

h) Manter preposto para representá-la durante a execução dos serviços ora tratados, desde
que aceito pela DESO. 

i)  Responder  por  quaisquer  danos que venha a causar  à União,  Estado,  Município  ou a
terceiros,  em função  do  objeto  do  contrato  firmado,  bem como  por  todos  os  danos  e
prejuízos  decorrentes  de paralisações  na execução  dos  serviços,  salvo  na ocorrência  de
motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à
Contratante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e escrita
da Contratante.

 R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380
                                              CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE



    

                                                                                                                                                    Refere-se ao CTN nº 134/2022

j)  Arcar  com todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrente  do  cumprimento  das
obrigações assumidas sem qualquer ônus à Contratante. 

k) Arcar integralmente com todas as despesas inerentes à execução dos serviços, tais como,
combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, tributos e salários.

l) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para
execução dos serviços.

m)  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  total  ou  parcialmente,  às  suas
expensas, os equipamentos e serviços objeto do fornecimento em que se verifiquem vícios,
defeitos  ou incorreções,  resultantes  de  execução  irregular,  do  emprego de  materiais  ou
equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondentes ao serviço.

n)Acatar  as  normas  e  condições  deste  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,
independentemente de transcrição. 

o) Disponibilizar um profissional que acompanhará as ações junto à DESO para recebimento
de Ordens de Serviço, informações, contato com os técnicos responsáveis pelos serviços,
coordenação,  administração  e  supervisão  do  seu  pessoal,  bem  como  de  qualquer
comunicação junto à Contratante. 

p) Permitir e facilitar a atuação de auditores e inspetores de qualquer natureza, sempre que
necessário. 

q) Arcar com indenização pecuniária decorrente dos danos morais ou materiais causados por
seus empregados em bens patrimoniais da Contratante, bem como por desaparecimento de
quaisquer objetos e valores encontrados em suas dependê cias, de quem quer que seja,
desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da Contratada.

r) Afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Contratante,
qualquer funcionário que, por solicitação justificada da Fiscalização, não tenha condição de
continuar a participar da execução dos serviços. 

s)Manter,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade,  toda  a  supervisão,  direção  e  recursos
humanos para execução completa e eficiente do fornecimento e dos serviços objeto deste
Contrato. 

t)Comunicar  imediatamente  ocorrências  de  qualquer  natureza  que  impeçam  o  bom
andamento do serviço. 

u)  A  Contratada  deverá  cumprir,  obrigatoriamente,  as  regras  previstas  no “GUIA  DE
ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibili-
zado  no  site  da  DESO  -  www.deso-se.com.br  aba  “LICITAÇÕES”,  conforme  exigência
prevista na RDE nº 12/2021 de 08/03/2021.

v) A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021, que
institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combinado
com o art.5º da lei, quando cabível.

CLÁUSULA VII –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 – Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, são obrigações
da DESO:
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b)  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

c)  Notificar  a Contratada por  escrito  da ocorrência de eventuais  imperfeições,  falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada
consoante previsão na legislação;

f)  Fornecer por  escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

g) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

h)  Cientificar  a  Assessoria  Jurídica  de  Licitações  e  Contratos  para  adoção  das  medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

CLÁUSULA VIII – DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

CLÁUSULA IX – DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1 – O pagamento será efetuado mediante apresentação à DESO de Faturas e Notas Fiscais
em  02  (duas)  vias,  expressas  em  Reais,  correspondente  a  prestação  de  serviços
efetivamente prestados e dos documentos abaixo relacionados. Serão conferidas, visadas e
encaminhadas para processamento e posterior pagamento em  30 (trinta) dias corridos,
contados da data de apresentação da fatura no protocolo da DESO.

9.1.1 – Nota Fiscal/Fatura/Recibo, com o mesmo CNPJ indicado no Processo Licitatório
e do Contrato;

a) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO dis-
ponibiliza o seguinte endereço eletrônico:  nfse@deso-se.com.  br  .   para recepcio-
nar as notas fiscais eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas.

9.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Re-
lativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com
a Fazenda Federal,  abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Ter-
ceiros  (INSS);

9.1.3 –  Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas
(CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
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Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440,
de 07/07/2011;

9.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Fede-
ral – CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço.

9.1.5 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Mu-
nicípio (ISS) relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de ativi-
dade e compatível com o objeto contratual.

9.1.6 –  Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e  DARF da retenção de 4,65%
(CSII, COFINS, PIS/PASEP);

9.1.7 – Declaração da Contratada, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de
que possui contabilidade formalizada, quando do 1º pagamento;

9.2 –  É de inteira responsabilidade da Contratada a entrega a DESO, dos documentos de
cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e ordenada,
que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabelecidos para
conferência e pagamento.

9.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção, não
incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do im-
posto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual
correspondente à natureza do bem ou serviço.

9.4 – Caso a Contratada seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, com a Nota Fiscal, a
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, con-
forme legislação em vigor.

9.5 – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da
Contratada, o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos reiniciar-se-á a contar da data da res-
pectiva reapresentação.

9.6 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquida-
ção de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.7 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu período
de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corresponda
àquele do Contrato e da respectiva Ordem de Fornecimento.

9.8 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (trigési-
mo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 9.1 acima,
desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este
prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por
atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-
se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data do seu efetivo
pagamento.

9.8.1- Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o venci-
mento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

9.8.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia,
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sendo que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimen-
to do contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando
ocorrer pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substituti-
vo.

9.9 - A Companhia poderá deduzir dos pagamentos, importância que, a qualquer título lhe
forem devidas pela Contratada, no caso de inadimplência do Contrato.

9.10 - Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro  societário  servidor  público  da  ativa,  ou  empregado  de  empresa  pública  ou  de
sociedade  de  economia  mista,  por  serviços  prestados,  inclusive  consultoria,  assistência
técnica ou assemelhados.

9.11 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará  apresentação  para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

9.12 - Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, sob
pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para outras
Praças.

CLÁUSULA X – DA   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO  

10.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
b)  Inadimplência  de  obrigações  da  Contratada  para  com a  DESO,  por  conta  do
Contrato; 
c) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e
no contrato.
d)  Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no
Contrato;
e) Erro ou vício das faturas.

10.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea "e" acima mencionada, as faturas serão
devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da data
da sua nova apresentação.

CLÁUSULA XI –   DAS   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 -  A Contratada pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa da
Contratada no prazo de 10(dez) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções:

a) Advertência. 
b) Multa Moratória 
c) Multa compensatória;
d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO,
pelo prazo 
de até 02(dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.2 – As sanções constantes no subitem 11.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

11.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
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prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

11.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
11.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
11.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
11.3.4 – Fizer declaração falsa;
11.3.5 – Cometer fraude fiscal;
11.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

11.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

11.5 - As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

11.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro  de  fornecedores  e  no  sistema  de  gerenciamento  de  contatos  da  DESO,
independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ou não.

11.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada  multa  correspondente  3%  do  valor  máximo  estabelecido  para  a  licitação  em
questão. 

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 6.3.6, poderá ser
aplicada  multa  correspondente  3%  do  valor  máximo  estabelecido  para  a  licitação  em
questão. 

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 

V  –  No  caso  de  inexecução  total,  incidirá  multa  na  razão  de  25%  sobre  o  saldo
remanescente do contrato;

VI – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em
atraso. 

11.8 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de
créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

11.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa  pela  Contratada,  aplicar  a
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;
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11.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha  causado  dano  à  DESO,  suas  instalações,  pessoas,  imagem,  meio  ambiente  ou  a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC 

CLÁUSULA XII –  GARANTIA CONTRATUAL

12.1 – Não exigível conforme item 15 do Termo de Referência.

CLÁUSULA XIII – DO REAJUSTAMENTO

13.1 – Preços fixos e irreajustáveis conforme item 16 do Termo de Referência.

CLÁUSULA XIV – DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

14.1 – Integram este Contrato:

a) Proposta da Contratada;
b) Certidões fiscais válidas; 
c) Termo de Referência;
e) Homologação do Presidente.

CLÁUSULA XV – DA   RESCISÃO  

15.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 181/182 do RILC/DESO. 

CLÁUSULA XVI – DO   FORO  

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, renunciando
outro por mais privilegiado que o seja, para dirimir quaisquer  controvérsias  oriundas da  in-
terpretação deste Contrato.

16.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de
igual teor e para um só fim legal.

Aracaju(SE), 18 de agosto de 2022.

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO                                     EVANDRO GONÇALVES
                    PRESIDENTE                                                       DATATEM SOLUÇÕES LTDA
                         DESO                                                                       CONTRATADA 

 
 RICARDO PEREIRA SIMÕES DOS REIS                                ROSÂNGELA RESENDE SILVA
 DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA                                                ADVOGADA
                    DESO                                                                                     DESO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DATATEM SOLUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.530.505/0001-60

Certidão nº: 11883984/2022

Expedição: 14/04/2022, às 15:41:39

Validade: 11/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que DATATEM SOLUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 17.530.505/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DATATEM SOLUCOES LTDA
CNPJ: 17.530.505/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:25:44 do dia 12/04/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/10/2022.
Código de controle da certidão: 1E76.FCF9.A26C.3EF5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 027213349-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.530.505/0001-60

Nome: DATATEM SOLUCOES LTDA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 05/11/2022 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (08/07/2022 09:57:53)





 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 17.530.505/0001-60
Razão Social:DATATEM SOLUCOES LTDA
Endereço: R DOUTOR BRASILIO VICENTE DE CASTRO 111 SALA 504 / CAMPO

COMPRIDO / CURITIBA / PR / 81200-526

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/07/2022 a 20/08/2022 
 
Certificação Número: 2022072201282482983765

Informação obtida em 28/07/2022 14:06:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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